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Artigo 12.º

Vagas

O número de vagas aberto para admissão de novos estudantes é fi-
xado pela Entidade Instituidora, ouvidas a Diretora e a Administradora, 
dentro dos limites constantes dos registos de criação dos CTSP, a que 
se refere a alínea i) do n.º 2 do artigo 21.º do Decreto  -Lei n.º 43/2014, 
de 18 de março.

Artigo 13.º

Candidatura

1 — A apresentação da candidatura é efetuada junto dos Serviços 
Académicos, nos termos definidos em calendário próprio.

2 — A apresentação de candidatura está sujeita aos emolumentos 
fixados pela Entidade Instituidora.

3 — Quando o candidato esteja obrigado, nos termos do presente 
regulamento, à realização de prova deve ser informado das datas de rea-
lização das mesmas bem como das matérias a abordar e dos referenciais 
definidos nos termos do artigo 9.º

4 — A candidatura ao ingresso nos CTSP é realizada por fases e a 
consequente matrícula e inscrição dos candidatos colocados decorrem 
no prazo previsto no n.º 1 do artigo 16.º

5 — Os candidatos devem apresentar, no ato de candidatura, para 
além dos elementos de identificação pessoal e fiscal, uma fotografia e 
um dos seguintes documentos:

a) Original ou cópia para autenticação nos Serviços Administrativos 
e ainda cópia autenticada do Certificado das habilitações ou diploma 
da habilitação anterior;

b) Certificado de qualificação profissional de nível 4;
c) Diploma de especialização tecnológica — DET (nível 5);

Artigo 14.º

Seleção e seriação

1 — Os candidatos são seriados de acordo com uma classificação 
de seriação de 0 a 20 valores, na escala inteira e considerando -se como 
unidade a parte decimal igual ou superior a cinco, obtida de acordo com 
os seguintes critérios:

a) Titulares de curso de ensino secundário, ou de habilitação legal-
mente equivalente, que satisfaçam as condições previstas na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 8.º, classificação da habilitação anterior;

b) Os que tenham sido aprovados nas provas especialmente adequadas 
destinadas a avaliara capacidade para a frequência do ensino superior 
dos maiores de 23 anos, realizadas, para o curso em causa, nos termos 
do Decreto  -Lei n.º 64/2006, de 21 de março, a classificação final obtida 
nessas provas.

c) Aos que, tendo obtido aprovação a todas as disciplinas dos 10.º 
e 11.º anos de um curso de ensino secundário, ou de habilitação legal-
mente equivalente, não tenham concluído o curso de ensino secundário, 
a classificação da prova de avaliação de capacidade;

d) Titulares de um diploma de especialização tecnológica de um 
diploma de técnico superior profissional ou de um grau, ou diploma de 
ensino superior, que satisfaçam as condições previstas nas alíneas d) ou 
e) do n.º 1 do artigo 8.º, a classificação da habilitação anterior;

Artigo 15.º

Ordenação da seriação

1 — Os candidatos serão ordenados por ordem decrescente em função 
da classificação de seriação.

2 — As listas de colocação são tornadas públicas e os resultados 
expressos da seguinte forma:

a) Colocado;
b) Não colocado;
c) Excluído da candidatura.

Artigo 16.º

Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos colocados devem efetuar a sua matrícula e ins-
crição nos sete dias úteis subsequentes à data da publicação da lista de 
colocação sob pena de caducidade dos resultados obtidos no concurso.

2 — Pela inscrição nos cursos são devidos emolumentos, seguro es-
colar e propinas, nos termos definidos pela entidade instituidora ouvida 
a Administradora da Escola Superior de Educação Almeida Garrett.

CAPÍTULO V

Formação complementar

Artigo 17.º
Formação Complementar

1 — Para os estudantes a que se refere a alínea c) n.º 1 do artigo 8.º:
a) O número de créditos ECTS definido para o CTSP é obrigatoria-

mente acrescido de 15 a 30 ECTS, no âmbito de um plano de formação 
complementar;

b) Ao plano de formação do CTSP é acrescido o número de horas 
necessárias à obtenção dos créditos referidos na alínea anterior.

2 — A formação adicional a que se refere o presente artigo é parte 
integrante dos planos deformação do respetivo CTSP e tem em consi-
deração o resultado da prova de avaliação de capacidade.

CAPÍTULO VI
Classificação final

Artigo 18.º
Classificação final do diploma de técnico superior profissional
A classificação final do diploma de técnico superior profissional é a 

média aritmética ponderada por ECTS, arredondada às unidades, consi-
derando como unidade a parte decimal igual ou superior a cinco.

CAPÍTULO VII
Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 19.º
Disposições finais

1 — Os prazos definidos no presente regulamento são contados em 
dias úteis parando -se a contagem nos períodos de férias escolares.

2 — Para os devidos efeitos consideram -se instruídos os processos, 
iniciando -se a contagem de prazos, após a entrega de todos os elementos 
exigidos e o pagamento dos emolumentos devidos.

Artigo 20.º
Casos omissos e dúvidas

Sem prejuízo da legislação aplicável, os casos omissos e duvidosos 
são resolvidos pela Diretora da Escola Superior de Educação Almeida 
Garrett, ouvido o órgão competente.

Artigo 21.º
Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor no dia imediato à sua publicação 
no Diário da República.
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 ESPAÇO ATLÂNTICO — FORMAÇÃO FINANCEIRA, S. A.

Regulamento n.º 4/2015
Ana Lisa Rocha Moutinho do Vale Peixoto, vice presidente do Ins-

tituto de Estudos Superiores Financeiros e Fiscais, vem, no âmbito das 
suas competências descritas nos Estatutos do Instituto, publicados no 
Diário da República pelo Despacho n.º 20 616/2009, de 11 de setembro, 
dar a conhecer o Regulamento das condições de ingresso para Cursos 
Técnico Superiores Profissionais no Instituto de Estudos Superiores 
Financeiros e Fiscais, nos termos do Decreto -Lei n.º 43/2014 de 18 de 
março e Decreto -Lei n.º 113/2014 de 16 de julho.

Regulamento das Condições de Ingresso para Cursos Técnicos 
Superiores Profissionais

Artigo 1.º
(Objeto)

1 — O disposto no presente Regulamento define as condições de 
acesso e ingresso nos Cursos Técnicos Superiores Profissionais.
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2 — Cabe ao Conselho Técnico Científico alterar o presente Regu-
lamento sempre que tal for necessário para efeitos de diferenciação das 
condições de acesso e de ingresso para novos cursos que venham a ser 
criados e cujas condições difiram das dos cursos já aprovados.

Artigo 2.º
(Condições de Acesso)

Podem candidatar -se aos Cursos Técnicos Superiores Profissionais:
a) Os titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação 

legalmente equivalente;
b) Os que tenham sido aprovados nas provas especialmente adequadas 

destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior 
dos maiores de 23 anos;

c) Os que, tendo obtido aprovação a todas as disciplinas dos 10.º e 11.º 
anos de um curso de ensino secundário, ou de habilitação legalmente 
equivalente, não tenham concluído o ensino secundário;

d) Os titulares de um diploma de especialização tecnológica, de 
um diploma de técnico superior profissional ou de um grau de ensino 
superior.

Artigo 3.º
(Vagas)

1 — O número máximo de novas admissões e o número máximo de 
estudantes que possam estar inscritos em cada ciclo de estudos é fixado 
de acordo com a legislação em vigor.

2 — O número máximo de novas admissões e o número máximo de 
estudantes que possam estar inscritos em cada ciclo de estudos em cada 
ano letivo é fixado anualmente pelo Conselho Técnico Científico tendo 
em consideração a legislação em vigor.

3 — As vagas são divulgadas através de edital a afixar no estabele-
cimento de ensino e no seu portal.

4 — As vagas serão ainda comunicadas à Tutela no prazo fixado no 
Calendário.

Artigo 4.º
(Candidatura)

1 — As candidaturas devem ser requeridas em impresso próprio, a 
ser disponibilizado pelos serviços académicos do Instituto de Estudos 
Superiores Financeiros e Fiscais.

2 — A apresentação do requerimento está sujeita ao pagamento do 
emolumento constante da Tabela de Emolumentos em vigor.

Artigo 5.º
(Instrução da Candidatura)

1 — A Candidatura é instruída pelos seguintes documentos:
a) Fotocópia simples do Bilhete de Identidade, Cartão de Cidadão ou 

Passaporte do estudante;
b) Certificado de habilitações (não aplicável aos candidatos pelo 

Regime Especial de Acesso de maiores de 23 anos);
c) Curriculum Vitae;

2 — Quando no momento da candidatura o estudante não possa apre-
sentar toda a documentação requerida, podem ser entregues documentos 
não oficiais que substituam os documentos referidos nas alíneas b), e c) 
do n.º 1 deste artigo, caso em que as certidões devem ser apresentadas 
até ao final do prazo estipulado pelo Instituto, que não pode ir para além 
do termo do período letivo do 1.º semestre, sob pena de nulidade dessa 
mesma inscrição, sem direito a qualquer reembolso.

3 — Se o conteúdo dos documentos oficiais entregues diferir dos 
documentos não oficiais entregues na candidatura, deve o candidato 
indicá -lo explicitamente na altura da entrega dos documentos oficiais, 
reservando -se o IESF o direito de reapreciar as candidaturas correspon-
dentes e, no caso limite, recusar a candidatura e anular a inscrição se os 
factos novos forem de molde a excluir o candidato.

Artigo 6.º
(Creditação de competências)

A creditação de competências é regulada pelo Regulamento de Cre-
ditação de Competências Académicas e Profissionais e o Regulamento 
de Creditação de ECTS do Instituto.

Artigo 7.º
(Prazos)

Os prazos em que devem ser praticados os atos referentes ao processo 
de candidatura e inscrição constam de Calendário, a fixar anualmente 
pelo Conselho Técnico Científico.

Artigo 8.º
(Indeferimento liminar)

1 — São liminarmente indeferidas as candidaturas que, embora reu-
nindo as condições gerais necessárias, se encontrem numa das seguintes 
situações:

a) Tenham sido apresentadas fora do prazo;
b) Não sejam acompanhadas da documentação necessária à completa 

instrução do processo;
c) Não satisfaçam o disposto na legislação em vigor;
d) Não satisfaçam o disposto no presente Regulamento;

2 — O indeferimento liminar é decidido pelo Presidente do Instituto.

Artigo 9.º
(Exclusão de candidaturas)

1 — São excluídos do processo de candidatura, em qualquer momento 
do mesmo, não podendo matricular -se e ou inscrever -se nesse ano letivo, 
os candidatos que prestem falsas declarações.

2 — A decisão relativa à exclusão do processo de candidatura é da 
Competência do Presidente do Instituto e deve ser fundamentada, dela 
não havendo lugar a recurso.

3 — Os candidatos que prestem falsas declarações não podem 
matricular -se ou inscrever -se, no mesmo ano letivo, em qualquer curso 
lecionado pelo Instituto.

Artigo 10.º
(Seriação)

1 — Os titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação 
legalmente equivalente serão seriados através da aplicação do seguinte 
critério:

a) melhor classificação do curso;

2 — Os que tenham sido aprovados nas provas especialmente ade-
quadas destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino 
superior dos maiores de 23 anos serão seriados através da aplicação do 
seguinte critério:

a) melhor classificação, de acordo com o Regulamento para as Provas 
de Especialmente Adequadas destinadas a avaliar a Capacidade para a 
Frequência do Ensino Superior;

3 — Os que, tendo obtido aprovação a todas as disciplinas dos 10.º e 
11.º anos de um curso de ensino secundário, ou de habilitação legalmente 
equivalente e não tendo concluído o ensino secundário, tenham sido 
aprovados nas provas especialmente adequadas destinadas a avaliar a 
capacidade para a frequência de Cursos Técnico Profissionais Superiores 
serão seriados através da aplicação do seguinte critério:

a) melhor classificação, de acordo com o Regulamento para as Pro-
vas especialmente adequadas destinadas a Avaliar a Capacidade para o 
Ingresso para Cursos Técnico Profissionais Superiores;

4 — Os titulares de um diploma de especialização tecnológica, de 
um diploma de técnico superior profissional ou de um grau de ensino 
superior serão seriados através da aplicação do seguinte critério:

a) melhor classificação do curso que é titular.

Artigo 11.º
(Colocação)

A colocação dos candidatos é feita pela ordem decrescente da lista 
ordenada resultante da aplicação dos critérios de seriação respetivos.

Artigo 12.º
(Resultado Final)

O resultado final exprime -se através de uma das seguintes menções:
a) Colocado;
b) Não colocado;
c) Excluído.

Artigo 13.º
(Desempate)

Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate disputem 
a última, cabe ao Presidente do Instituto decidir quanto ao desempate, 
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podendo, se o considerar conveniente, admitir todos os candidatos nessa 
situação, mesmo que para tal seja necessário criar vagas adicionais.

Artigo 14.º
(Decisão)

As decisões sobre as candidaturas a que se refere o presente Regula-
mento são proferidas pelo Presidente do instituto.

Artigo 15.º
(Afixação das listas)

As listas seriadas dos estudantes admitidos são divulgadas, na data 
fixada no Calendário, através de avisos afixados nos locais habituais e 
podem ser consultadas na plataforma do Instituto.

Artigo 16.º
(Reclamação)

1 — Das listas referidas no artigo anterior podem os interessados 
apresentar reclamação no prazo anualmente afixado.

2 — A reclamação deve ser dirigida ao Presidente do Instituto e 
entregue nos Serviços Académicos.

Artigo 17.º
(Comunicação da decisão)

A decisão sobre a reclamação compete ao Presidente do Instituto 
e deve ser proferida no prazo cinco dias após a receção da mesma e 
comunicada por email ao reclamante.

Artigo 18.º
(Resultado da reclamação)

Caso alguma reclamação seja considerada procedente e já não haja 
vagas disponíveis, é criada uma vaga adicional.

Artigo 19.º
(Erros de serviço)

1 — Quando, por erro não imputável, direta ou indiretamente, ao can-
didato, não tenha havido colocação, ou tenha havido erro na colocação, 
este é colocado no curso em que teria sido colocado na ausência de erro, 
mesmo que para esse fim seja necessário criar vaga adicional.

2 — A retificação pode ser acionada por iniciativa do candidato, no 
âmbito do processo de reclamação, ou por iniciativa do Instituto.

3 — A retificação pode revestir a forma de colocação, alteração da 
colocação, passagem à situação de não colocado ou passagem à situação 
de excluído e deve ser fundamentada.

4 — As alterações realizadas nos termos deste artigo são notificadas 
ao candidato por email, com a respetiva fundamentação.

5 — A retificação abrange apenas o candidato em cuja colocação o 
erro foi detetado, não tendo qualquer efeito em relação aos restantes 
candidatos.

Artigo 20.º
(Matrícula e Inscrição)

1 — Os estudantes admitidos devem, consoante os casos, proceder à 
matrícula e inscrição nos Serviços Académicos do Instituto de Estudos 
Superiores Financeiros e Fiscais, no prazo fixado no Calendário.

2 — Sempre que um estudante não proceda à matrícula e inscrição 
no prazo fixado, é chamado, por email, o estudante seguinte da lista 
ordenada resultante dos critérios de seriação aplicáveis, até à efetiva 
ocupação do lugar ou do esgotamento da lista dos estudantes no regime 
em causa.

Artigo 21.º
(Caducidade da matrícula)

A matrícula caduca quando um estudante validamente matriculado e 
inscrito num determinado ano letivo não realiza uma inscrição válida nos 
dois anos letivos subsequentes nos prazos previstos para o efeito.

Artigo 22.º
(Casos omissos)

Os casos omissos no presente regulamento serão resolvidos pelo Pre-
sidente que recorrerá, sempre que necessário, ao Conselho Pedagógico 
e ao Conselho Técnico Científico.

Artigo 23.º
(Delegação de competências)

O Presidente do IESF pode delegar as competências que lhe são 
atribuídas no presente Regulamento no Vice -Presidente do IESF ou no 
Coordenador do Curso.

Artigo 24.º
(Entrada em vigor)

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

30 de setembro de 2014. — A Vice -Presidente do Instituto, Ana Lisa 
Rocha Moutinho do Vale Peixoto.
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 ISPA, C. R. L.

Despacho n.º 128/2015
O ISPA, CRL, entidade instituidora do ISPA — Instituto Univer-

sitário de Ciências Psicológicas, Sociais e da Vida, considerando o 
disposto dos artigos 75.º a 80.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de 
junho, torna pública a alteração do plano de estudos do ciclo de estudos 
conducente ao grau de mestre em Psicologia da Saúde, publicado no 
Diário da República 2.ª série, N.º 211, Despacho n.º 14940/2011, de 
3 de novembro.

Esta alteração do plano de estudos foi alvo de registo junto da Dire-
ção-Geral do Ensino Superior, com o número R/A-Ef 3383/2011/AL01, 
de 21 de novembro de 2014.

18 de dezembro de 2014. — O Presidente da Direção, Emanuel João 
Flores Gonçalves.

ANEXO

Estrutura Curricular e Plano de Estudos de Mestrado
em Psicologia da Saúde

1 — Estabelecimento de ensino — ISPA -Instituto Universitário de 
Ciências Psicológicas, Sociais e da Vida.

2 — Unidade Orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.) — ISPA —
Instituto Universitário de Ciências Psicológicas, Sociais e da Vida.

3 — Curso — Psicologia da Saúde.
4 — Grau ou diploma — mestrado.
5 — Área científica predominante do curso — Psicologia da Saúde.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma — 120.
7 — Duração normal do curso — dois anos letivos (4 semestres).
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável):
9 — Áreas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção do 

grau ou diploma:

2.º ciclo de estudos em Psicologia da Saúde

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Psicologia da Saúde . . . . . . . . . PS 78 0
Métodos de Investigação, Ava-

liação e Intervenção em Psi-
cologia da Saúde  . . . . . . . . . MPS 18 0

Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . P 6 0
Psicologia da Saúde/Métodos 

de Investigação, Avaliação 
e Intervenção em Psicologia 
da Saúde/Psicologia/Filosofia 
Ciências Sociais/Métodos  . . .

PS/MPS/P/
FCS/M 0 18

Total . . . . . . . . 102 18


